
O uso das línguas de sinais caracteriza uma identidade 
cultural das pessoas surdas. Embora todos os avanços 
legais coadunem em prol do direito da educação para 
todos, Oliveira (2016) observa que somente depois de 
séculos com a comunicação e língua oprimida, os 
surdos brasileiros ganharam o direito de serem 
educados por meio da Língua Brasileira de Sinais 
-Libras. A autora ressalta que somente a partir da Lei 
n° 10.436/2002 se “oficializou uma política lingüística 
para a comunidade surda, que estabelece o 
reconhecimento da Libras como sua primeira língua e 
o português como sua segunda língua” (OLIVEIRA, 
2016, p. 76), sendo esta lei regulamentada pelo 
Decreto n° 5.626 no ano de 2005.
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EDUCAÇÃO BILINGUE PARA SURDOS

“[...] pelo movimento Surdo a favor de um 
povo que grita pelo direito de 
reconhecimento à sua especificidade, não 
aceitando a inclusão pela deficiência, mas 
pela equidade de diferença linguística”
(VALE; COSTA; VALE, 2021, p. 2).



A recente legislação que beneficia a comunidade surda 
brasileira está na aprovação a Lei 14.191/2021, que 
altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, para dispor sobre a modalidade de educação 
bilíngue de surdos no § 1º afirma que: Haverá, quando 
necessário, serviços de apoio educacional 
especializado, como o atendimento educacional 
especializado bilíngue, para atender às especificidades 
linguísticas dos estudantes surdos.

A comunidade surda demanda reconhecimento de sua 
base sociolinguística e consequentemente de sua 
identidade e cultura não implica necessariamente em 
uma postura segregacionista.



A necessidade da inclusão, em espaços educacionais 
(local de aprendizagem), se faz importante e urgente. 
Para isso é importante que a escola bilíngue, se torne 
uma realidade, assim, atendendo as especificidades 
linguísticas e educacionais de forma plena dos surdos, 
e a necessidade de se comunicar, de aprender, de 
compartilhar as descobertas, as dúvidas, os 
questionamentos de uma forma natural, ou seja, na sua 
primeira língua, para então se apropriar da língua 
portuguesa escrita (segunda língua).

As barreiras comunicacionais ainda refletem em 
processos dificultadores de uma efetiva participação 
da comunidade surda nas mais diversas instâncias 
sociais. Há uma histórica violação de Direitos Humanos 
com esse segmento social, a violação do direito 
linguístico.

As orientações pedagógicas da escola bilíngue de 
surdos seguem parâmetros didáticos e educativos. A 
metodologia de ensino de primeira língua difere 
enquanto o conhecimento mediado em disciplinas 
como matemática, história, geografia etc. pode ser 
realizado na primeira língua oficial ou mesmo em 
ambas as línguas. Com tal característica é o 
funcionamento da escola bilíngue de surdos, tendo a 
Libras como língua de instrução e o Português como 
segunda língua, por sua vez, o espaço educacional é 
totalmente aberto para que crianças ouvintes e surdas 
possam estudar juntas.

A presença de um profissional da tradução e 
interpretação de Libras/Português não é o suficiente 
para se dizer que os direitos linguísticos dos surdos 
estão sendo respeitados e que está sendo cumpridas 
as exigências de uma educação bilíngue, o ideal é que o 
conteúdo seja mediado diretamente na língua de sinais 
e não apenas interpretado. 



O Relatório sobre a Política Linguística de Educação 
Bilíngue – Língua Brasileira de Sinais e Língua 
Portuguesa elaborado pelo Grupo de Trabalho, 
designado pelas Portarias no 1.060/2013 e no 91/2013 
do MEC/SECADI afirma que a Educação Bilíngue é 
entendida como a escolarização que respeita a 
condição da pessoa surda e sua experiência visual 
como constituidora de cultura singular, sem, contudo, 
desconsiderar a necessária aprendizagem escolar do 
português. Demanda o desenho de uma política 
linguística que defina a participação das duas línguas 
na escola em todo o processo de escolarização de 
forma a conferir legitimidade e prestígio da Libras 
como língua curricular e constituidora da pessoa surda.

Além disso, a educação bilíngue prevê currículo de 
acordo com a Pedagogia Surda, prevê professores 
surdos e ouvintes, sendo esses proeficientes na língua 
de sinais, com materiais acessíveis linguisticamente 
para os surdos, com uma estrutura que realmente 
atenda as especificidades linguísticas, educacionais, 
cognitivas, favorecendo assim, a inclusão social, que 
atende a qualquer âmbito e não somente a escola. 
Assim, em busca da garantia dos direitos humanos e 
linguísticos dos cidadãos surdos, é necessária e 
fundamental uma educação que reconheça, valorize e 
garanta uma educação na Libras.
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Se você quiser saber mais, sobre esse assunto ou 
precisar de algum apoio para projetos que 
envolvam as pessoas com deficiência, estamos 
aqui, prontos para ajudar.

Diretoria de Políticas para as Pessoas com 
Deficiência – DPPD
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Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC
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www.pbh.gov.br

pbh.gov.br/pessoacomdeficienciapbh.gov.br/pessoacomdeficienciapbh.gov.br/pessoacomdeficienciapbh.gov.br/pessoacomdeficienciapbh.gov.br/pessoacomdeficienciapbh.gov.br/pessoacomdeficiencia

Cidadania


